 LEI MUNICIPAL Nº. 1.896/2006 de 23 de novembro de 2006.
“DISPÕE SOBRE O HORÁRIO DE TRABALHO E CONTROLE DA FREQÜÊNCIA DIÁRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
SANDRO LUIZ FAVERO, Prefeito Municipal de Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina, usando das suas atribuições legais, de conformidade com o artigo 40, §1º, inciso II, alíneas “b” e “c”, artigo 61, inciso III, ambos da Lei Orgânica Municipal, FAZ saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal de Vereadores votou, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

I – DO HORÁRIO DE TRABALHO

Art. 1° A Administração Pública Municipal funcionará normalmente, de segunda a sexta-feira, no horário de 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, podendo ser alterado de acordo com o interesse público, através de ato próprio.

Art. 2º Os Servidores Públicos Municipais, ocupantes de cargos efetivos, cargos em comissão de direção e assessoramento e os servidores requisitados a outros órgãos, estão obrigados ao cumprimento do horário estabelecido no artigo anterior, excetuados os casos de outra forma regulamentados.

II – DO CONTROLE DE FREQÜÊNCIA

Art. 3º O controle de freqüência dos Servidores a que se refere o art. 2º dar-se-á por meio de registro eletrônico de ponto ou por meio de cartão ou folha de ponto convencionais, enquanto não houver sido implementado o registro eletrônico.

Parágrafo único – Para os efeitos deste artigo, ponto é o registro diário pelo qual se verificam as entradas e saídas dos servidores no seu local de trabalho.

Art. 4º Compete à chefia imediata do Servidor garantir o fiel cumprimento das normas relativas ao controle de freqüência, cabendo-lhe adotar, em cada caso, os procedimentos e medidas que se fizerem necessários.

Art. 5º O Município designará por ato do Prefeito Municipal, servidor público de carreira do Departamento de Recursos Humanos ou chefe imediato dos Servidores para aferir o controle mensal do horário de que trata a presente Lei.

Art. 6º Nenhum Servidor poderá afastar-se do local de trabalho durante o horário normal de trabalho, sob pena de ser considerado ausente, salvo excepcionalmente, por motivo devidamente justificado e prévia autorização do seu chefe imediato.

Art. 7º Detectados indícios de favorecimento, irregularidade ou fraude no controle de freqüência do Servidor, a devida apuração dar-se-á pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, podendo acarretar a aplicação das penalidades cabíveis ao Servidor, à respectiva chefia imediata, bem como a quem contribuiu ou deu causa à ocorrência do ilícito.

III – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º O Município providenciará, mensalmente, a publicação em mural afixado em local visível e de fácil acesso em todas as Unidades/Postos de Saúde, das escalas dos médicos e odontólogos que atuam em cada unidade, suas especialidades, horário de entrada e saída individual, com telefone para denúncias de irregularidades no atendimento de saúde, permitindo controle social.

Art. 9º Os casos não previstos nesta Lei serão resolvidos pelo Prefeito Municipal, de acordo com a legislação aplicável.

Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 11º Ficam revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNCIPAL DE PONTE SERRADA , SANTA CATARINA EM 23 DE NOVEMBRO DE 2006.
SANDRO LUIZ FAVERO
Prefeito Municipal

Registrado e publicado em data supra.
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